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CONTRATO ADMINISTRÂTWO N" 210I.02/2026 -
GAB QTJE FAZEM EI\TRE SI O MI,IhTICÍPIO DE .II\\'CI/,
FORTTM, ATRÂVES DO GABINETE DA PREFETTÂ, E .Çç' 4t
A EMPRESA JOSE ruAREZ SOARES FILEO. !§ 'ó-

,JJ= 
í

l',,r1<2k§
APrcfeituÍaMudcipatdeFortim,representadane$eatopeloGABINETEDoPREFEITA,lnscrita}o,/
no CNPJ N" 35.050 75ó10001-20. com sede à Rua Cicero Teixeila, S/n. Loja 39, Sb"pqhq YrlFl.t -;Çí-§'
N" 678 - CentÍo, Fortim - Ceará, neste ato rq)resentada pelo Chefe de Gabinete, o Sr. WILLIAM '?tt/\alcr

COSTA LIMA, nomeado pela Ponaria no 2025.01.01.004, de 0l de janeiro de 2025, donvante
denominado CONTRATANTE, e a empresa JOSE ruÁREZ SOA.RES FILIIO, inscrita oo CNPJ

sob o n.' I I .737.814/0001-20, com sede na Rua José Juarez, n" 34 - A, Bairro Parque IÍacema, CEP

n" ó1.948-380, Maranguape - CE, neste ato representada poÍ seu ÍqrÍesentante legal, o Sr. José Juarez

Soares Filho, conforme atos constitutivos da empresa OU pÍocuração apÍe§entada nos autos, t€ndo

em vista o que cotrsta no Processo n" 03(M.01/2025 - PMF/SRP e em observância às dispo§ições da

Lei n" 14.133, de 2021 e do Decreto Mu.nicípal n' 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023' resolvem

celebrar o presente Termo de Corttrato, decorrente do PÍegão Eletrônico n.0304.OL/2O25 -
PIIÍF,/SRP, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

r. CLÁUSULÀ PRII\,íEIRA - OBJETO
l-1. o objeto do presenre instnrmento: AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA,
COPA E COZINHA, DE FORMA PARCELADA CONFORME A NECESSIDADES DO
GABINETE DA PREFEITA DO MUNICiPIO DE FORTIM - CE, NAS CONdiçõCS EStAbCICCidAS NO

Termo de Referêrtcia.
1.2. Objeto da contatação - ANEXO I.
1-3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçâo, independentemente de tran§crição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contrataçâo;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3, A Prcposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

2. CLÁUSULÀ §EGUNDÀ. VIGÉNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 3l (trinta e um) de Dezembro de 2026, contados da

assinatura do contnto, prorrogável na forma dos aÍigos 10ó e 107 da Lei n' 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, as§im como os prazo§ e condiçõ€s de

conclusâo, etrúega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

4. CLÁUSI'LA QUARTA - SI'BCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcootrataçâo do objeto contÍatual.

5. CLÁUSULÀ OIJINTA. PAGAMENTO
5.1. PREçO

5.1.1. O valor total da contÍatação é de RÍ f,933,20 (mil aoYocetttos c tÍinta c tê§ r€ai§ e vintf
ccrltavos).
5.1.2- No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias dtetas e indtetas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhi§tas, prcvidenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administÍação, frete, seguro e outros necesúnos ao

cumprimento integral do objeto da conrrataçào.
5.1.3. O valor acima é meÍamente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao coDtratado
dependerão dos quatrtitativos de fomecimento e serviços efetivamente pÍestados.
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5.2. FORMA DE PAGÂMENTO

5.2- I . O pagamento seá realizado atlaves de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
5,2.2. Será considenda data do pagamento o dia em que coostar como emitida a ordem bancária para
pagamento. 

c>
5.2.3. Justificaqps a úo adoÉo do Canão de Pagamento pÍevisto no art. 75, § 4", da ki o'^-§
14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentaçâO
municipal sobre a matêria, e pela ausência de operacionalizaÉo de tal sistemiiticâ petas instiruiçõe$ r:7

financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. ,_

5.3. PRÁZO DE PAGÂMENTO

5.3.1 . O pagamento seá efetuado no prazo miáximo de até 15 (quinze) dia§, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatula.
5,3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fucal ou fatura quândo o órgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seÍão atualizados
monetariamente entre o teíno final do pnzo de pagamento até a data de sua efetiva rcalizaçào,
mediante aplicaÇão do índice IGPM de coneção monetária.
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5.4. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal,/Fatura será pÍecedida do recebimento definitivo do objeto da
contÍatação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o conhatante deverá comurucar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve yerificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expÍessa os elementos necesúrios e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validadei
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão conüatante;
d) O periodo resp€ctivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e

0 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
5.4.4. Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal,/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado proüdencie as medidas
saneadoras. Nesta hiÉtese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á aÉs a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para o conhatante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comproyação da
regularidade fiscal, constatada por meio de coÍrsulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a câda pagamento, a Adminisüação deverá
realizar consulta aos sitios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenÊo das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possiyel Íazão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do ôrgão ou entidade, proibição de contrar& com o Poder Púbüco, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sitios eletrônicos o6ciais, a situaçáo de iÍregulaÍidade do contrarado,
será providencàda sua notificaçâo, por escriro, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgularize
sua situação ou, no mesmo pravo, apresente sua defesa. O prazo poderá seÍ prorrogado uma vez, por
igual período, a criterio do contratante.
5.4.8. Não haveDdo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunica! aos ôrgãos responsáveis pela fucalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, b€m como quanto à existência de pagameoto a ser efetuado, pala que sejam acionados os
meios pertinentes e necesúrios para garantir o recebimento de seüs cÍéditos.
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5.4.9. Persistindo a irregularidade, o conÍÍatante deverá adotu as medidas necessárias à rescisão
conhatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegunda ao conkatado a ampla
defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do conftato, caso o contratado oão Íegularize sua situação junto aos sitios
elerrônicos ofrciais.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.4.1 l.l. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção úibutária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apreseatação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratameoto Íibutário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAruSTE

6.l. Os preços inicialmetrte con&atados são 6xos e irreajustáveis no pmzo de um ano contâdo da data
do orçamento estima do, eú 06/ 0l /2025.
ó.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indrce Geralde Preços - Mercado (IGP-
M) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
ó.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍtir dos
efeitos lmanceircs do ütimo reajuste.
ó.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustameoto, o Contratante pagará ao
Contratado a importâocia calculada pela rútima variação conhecida, Iiquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) iÍrdice(s) definiüvo(s).
6.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizadds) para reajuste sená(ão), obrigatoriamente, o(s)
defiritivo(s).
6.6. Caso o(s) íÍrdice(s) estabelecido(s) para reajustamento venia(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie{em) a ser
determinado(s) pela legislação enGo em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegerão novo indice oficial,
paÉ reajuÍamento do preço do valor rcmanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O rcajuste seé realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - oBRIGAçoEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigt o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Con&atado, de acordo com o
conhato e seus anexos;
7.1-2. Receber o objeto Do prazo e condições estabelecidas no Termo de RefeÍência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobÍe ücios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
7.1.4- Acompanhar e fiscalüar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo
Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondmte ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contiato;
7.1.6. Aplicar ao Conüatado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Conüato;
7.1.7. Cientificar o óigão de relrresentaçâo judiciâl do óryão para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
7,1.8. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitaçóes e reclamaçôes relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos ma[ifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de oeohum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Adminishação teá o prazo de 30 (t nta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual periodo.
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7.1.9. NotificaÍ os emitentes das garanrias quanto ao inicio de processo administÍativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contÍatuais.
7.1-10. Comunicar o ContÍatado na hipótes€ de posterior alteração do projeto pelo ContÍatante, no

caso do art.93, §2', daLeirl 14.133/21.
7.2. A AdministÍação não responderá por quaisqu€r compromissos assumido§ pelo Contratado com

tercetos, ainda que vinculados à execução do conüato, bem como poÍ qualqueÍ dano causado a

terceiros em decorrência de ato do ContÉtado, de szus empregados, prqrostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAYA - OBRIGAÇÔES DO CONTRÂTADO

8.1. O ContÍatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em §eus aoexo§,

assumindo como exclusivamerrte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, obsewando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da entrega ou da prestaÇão dos serviços

para representá-lo na execução do contrato.
8-1.1.1. A indicação ou a maflutenção do prcposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
eÍltidade, desde que devidamente justúcada, devendo a emprc§a designar outro para o exelcicio da

atividade.
8.1-2- Atender às determiaaçóes regulares emitidas pelo fiscal do cotrtrato ou autoridade superior (art.

137, rr);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender à recomendações

de boa técoica e a legislaçào de regência:
8- I .4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às sua§ expensas, no total ou ern parte, no
prazo fixado pelo fiscal do conüato, os serviços/plodutos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou
incoÍeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Respoísabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fucalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo ContÍatante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspotrdente aos

danos soÊidos:
8,1.6. Não contratar, durante a ügência do contrato, cônjuge, companheilo ou parente em liúa reta,

colateral ou por afinidade, até o teÍceiro grau, de dirigente do conÍatante ou do Fi§cal ou Gestor do
conEato, nos termos do aÍtigo 48, paágrafo úmco, da Lei n" 14.133, d'e 2021;
8.1.7. Quando não for possivel a verificação da regularidade juoto aos sítios eletrônicos oficiais, a

empresa contntada deverá entegar ao setor rcsponsável pela frscabzaçao do contÍato, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos

tÍibutos federais e à Díüda Ativa da U âo: 3) certidõ€s que comprovem a regulaÍidade perante a

Fazenda Municipal ou Distrital do domicíio ou sede do cooÍatado;4) CeÍtidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Tnbalhistas - CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimeoto das obrigaçóes previstas em Acordo, ConvenÇão,
Dissidio Cotetivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais plevistas em legislação

especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao ConÚatante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, 1o prazo de 24 (viÍ.te e quatro) ho.as, qualquel ocorrência
anormal ou acidenle que se veri6que.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prcpostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
8.l.ll. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que Írão esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
tercetos.
8.1.12. Promover a guaÍda, manutenção e ügilâtcia de materiais, feramentas, e tudo o que for
necessário à execuçâo do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1,13. Conduzir os tabalhos com estrita obseÍvância às normas da legislação pertineote, cumprindo
as determinaçôes dos PodeÍes hiblicos, mantendo sempre limpo o local dos seÍviços e nas melhorcs
condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
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8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam à especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
8. I . I 5 . Não p€rmitiÍ a utilizaçâo de qualquer Íabalho do menor de dezesseis anos, excero na condição
de apÍendi2 para os maiores de quatorze anos, nem perÍnitt a utilizaçâo do tlabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.1ó. Marter durante toda a vigência do con&ato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçôes exigidas paÍa habilitação na licitação, ou para qualificaçào, na
contratação direta;
8.1 . 17. CumpriÍ, durante todo o peíodo de execução do contrato, a reserva de cargos preüsta em lei
para pessoa com deficiência, para leabilitado da Previdência Social ou para aprendü, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçào (aÍ. l16);
8.1. 18. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
conúato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. l16, parágrafo
único);
8.1.19. Guardar sigilo soble todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato:
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento do§ $Entitativos de
sua proposta, itrclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores frrturos e incertos, devendo
complementá-los, caso o prcvisto inicialmente em sua propostâ não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da conúataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,11, d,, da Lei f 14.133, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSI,,LA NoNÀ . oBRIGAÇÔES PERTn.IENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LcpD), quanto a todos
os dados p€ssoais a que tenham acesso em rÀzâo do ceÍame ou do contrato administrativo que
eventualmente veoha a ser firmado, a partt da apresentação da pÍoposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderào seÍ utilizâdos para as finalidades que jusüficaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6. da LGpD.
9.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipôteses perrnitidas
em Lei.
9.4 À Adminisüação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o rrarameÍrto dos dados nos terÍnos do arr. 15 da LCPD, é deveÍ do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. ló da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou,contratuais e somente enquanto nâo prescritas essas obrigaçôes.
9.6 E dever do contÍatado orientat e treinaÍ seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deveni eÍgir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláuzula, permanecendo integralmente resporcável por garantü sxa observância.9.8 O Conüatanre poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprcvaçâo formulados.
9 .9 O Contratado deverá prcstar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para çumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
9. I 0 

_ 
Bancos de dados formados a partir de contratos admhistrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virnral controlado, com
regisffo individual rastreável de rratamentos realizados (LGPD, art. 37). com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de evenruais omissôes,
desvios ou abusos.
9.10.1 os referidos bancos de dados devem ser desenvorvidos em formato interoperáver, a frm de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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F'RTIM Prefeitu.a Munioipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D. n'40, Centro - Fortim/CE

9.1I O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pstinentes ao tÍatamento de dados
pessoais, qrrando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
témicas ou rccomendaçóes, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l'do art. 26 da LGPD deveÍão ser comunicados à
autoridade nacional.

CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.815-000
Site: www.íortim.ce.gov.bí

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Nào haverá exigência de garantia contatual da execução.

II. CLÁUSULÀ DÉCIMÂ PRIMEIRA _ INFRAÇÓES

ADMINISTRATIVA§
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I l.l. Comete inÊ-açâo administrativa, nos termos da L€i n" 14.133, de 2021, o Conrratado que:
a) Der causa à inex€cuçâo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que carse grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) Deüar de entregar a documentação exigida para o ceÍtame;
e) Não maoteÍ a proposta, salvo em decoÍência de fato supeweniente devidamentejustificado,
f) Não celebmr o conüato ou não entregar a documentação exigida paÉ a conuataçâo, quando
convocado denüo do prazo de validade de sua proposta;
d EnsejaÍ o retardamento da execução ou da enhega do objeto da conhataçào sem motivo
justificado;
h) Apreseotar declaiação ou documentação falsa exigida para o celtame ou prestar dectaraçào
falsa duÍatrte o pregão eletrônica ou execução do conúato:
i) Fraudar a contÍatação ou praticaÍ ato fraudulento na execuçâo do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Êaude de qualquer naturcza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos da contrataçâo;
l) Praticar ato lesivo prcvisto no art. 5o da Lei n' 12.846, de lo de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes admioistrativas acima descritas as seguintes
sançôes:
i) Adyeíência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
Dão se justificar a imposição de penalidade mais gave (arr. 156, §2o, da Lei);
ü) lmpedimerto dc licitar c cotrtrataÍ, quando praticadas as condutas descriras nas alineas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Cofiato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais gÍave (aÍt. 15ó, §4', da Iri);
ü) Declatação de iaidoueidad€ para licitar € cotrtratiiÍ, quando pnticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alileas b, c, d, e, fe g, que
justifiquem a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)
iv) Multa:
(1) Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atÍaso injustificado sobrc o valor da paÍcela
inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;
(2) Moratória de 2% (dois por cenro) por dia de atraso injustúcado sobre o valor toral do
contÍato, até o máximo de l0% (dez poÍ cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentaçâo,
zuplementaçâo ou reposiçào da garantia.
(a) O ataso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçâo a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme di{ó€ o inciso
I do art. l3TdaLei n. 14.133,de2021.
(3) Compeosatória de l07o (dez por c€nto) sobÍe o valor total do contrato, no caso de in€xecuçâo
total do objeto;
I l 3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo
de reparação integral do dano causado à Contntante (art. 15ó, §9o)
I1.4. Todas as sançôes previstas [este Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(aÍ. 156, §7).
1l-4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quirze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (aÍ. 157)
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ll.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foÍem superiores ao valor do pagamento
eventrÍrlmente devido pelo ConEatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garaotia prestada ou será cobrada judicialmeate (aÍ. 15ó, §8).
11.4.3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a cootar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
I1.5. A aplicação das saaçôes realizar-se-á em pÍocesso admhistntivo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Conhatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágafos do aÍt.
158 da Lei n' 14.133, de 2O2l, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçào de inidoneidade para licitar ou conúatar.
11.6. Na aplicação das sanções serâo considerados (art. l5ó, §1"):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuante§;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantaçào ou o aperfeiçoamento de plograma de integridade, conforme noÍmas e
orientaçõ€s dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infiações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Adminisrração Pública que também sejam ripificados como atos lesivos na
I-ni rf 12.846, de 2013, serão apuÍados e julgados conjuotamente, nos mesmos autos, observados o
rito pÍocedimental e autoridade competente definidos na referida I,€i (aÍ. 159)
1l .8. A personalidade jurídica do Contratado podeá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusáo patrimoniÂI, e, ness€ caso, todos os efeitos das §ançóes aplicadas
à pessoajuridica serào eÍendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo Etmo com relação de coligação ou cootrole, de fato
ou de dteito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o coutraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de anátÀejuridica prévia (an. ló0)
I1.9. O ContÍatafie deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados Íelativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. lól)
I I . I 0. As sanções de impedimento de licitar e contntar e declaração de inidoneidade para licitar ou
conúatar são passíveis de reabilitação na forma do aÍt. I63 da Lei n" 14.133/21.

12. CLÁUSULÁ DÉCIMA SEGUNDA _ DA EXTINçÂO CONTRATUÂL
12.1. O contrato se extingue guando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigaçóes de ambas as partes contraentes.
12.l.l. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele frxado, sem ônus para o Contratante, quando
esta não dispuser de cÉditos oÍçamentários para sua continuidade ou quando enteoder que o conÍato
não mais lhe oferece vantagem.
12. 1.2. A extinção Íresta hipótese ocorrerá na póxima data de aniversiário do contrato, dqsde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
12.1.3. Caso a notificação da não-continúdade do conEato de que trata este subitem ocorÍa com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contÍatual ocoreá aÉs 2 (dois) meses da
data da comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou aotes do prazo
nele 6xado, por algum dos motivos previstos ao arigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
asseguÍados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hiÉtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma [.ei.
12.2.1. A alteÍação social ou modificação da §natidade ou da eshutura da empresa não ensejaÍá
resciúo se não Íestringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.1.1. Se a operação implicar mudança da p€ssoa jurídica contrarada, deverá ser formalizado termo
aditivo para altenção sújetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possivel, será pÍecedido:
12.3.1- Balanço dos eventos contnfl.rais já cump dos ou parcialmente cumpridos;
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l3.l.A§ despesas decorrentes da pres€Dte contÍataÉo correrão à conta de recurso§ eSpecificos^,n1-tru16r,

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotaçâo abaixo discriminada: §o 
' ' '^'a

\

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

I. Gestão/Unidade:

II Fônte de Reculsos:

2l de agosto de 2026

w
b sr-

"í
ot

UI. Programa de Trabalho: '---.=êá§-
w. Elemento de DesPesa . ""fic^

13.2. A dotação Íelativa aos exercicios financeiros subsequentes sená indicada após aprwação da I ei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corres?ondeút€s, mediante apostilamento - 
Na

aotaçZo: O2O23l.iZ2.O(fr2.2.N2 - Gercnciametrto e Manuteoção das Atiúdades do Gabinete do(a)

PÍefeito(a), elemento de despesas n' 33.90'30.00 - Material de Con§umo'

14. cLÁusuLA DÉCIMA OUARTÀ - DO§ CASOS OIíISSOS

14.1. Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE' §egundo as disposições contidasra

Lei o" 14.133, de 2O2l e demais normas fàderais apli«íveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõcs

contidas na L€i no 8.078, de 1990 - Côdigo de Difesa do Consumidor - e normas e PÍiÍrcípios gerais

dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QI,'INTA - AITERÂÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-§e-âo pela disciptina dos aÍt§ 124 e seguintes dâ Lei n'
14.133, de 202t-
15.2. ó CONTRATADO é obrigada a aceitaÍ, nas olesmas condições contratuais, os acÉscimos ou

supressões que se fizerem neceúrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor i.oicial

ahralizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo c€lebrado eDtÍe as partes contntantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial arualizado do termo de contÍato'

15.4. Registros que nâo caracterizam alteração do conüato podem ser realizados por simples apostila,

dispensaãa a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13ó da Lei n" 14'133' de 2O2l '

I6. CLÁUSULA DÉCIMÂ SEXTA _ PTJBLICAÇÃO

16.1. tncumbiná à CONTRATANTE providenciar a publicaÉo deste instrumento oos teÍmos e

condições previstas na Í*i n" 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMÀ SÉTIMA _ FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Fortim para dirimü os litigios que decorrerem da execução deste

Termo de Confato que não po§sam s€I compostos pela conciliaçâo, conforme aÍt. 92, §1" da Lei n"

14.t33/21.

FORTIM/

DA PREFEITÂ

CONTRATADA:

JOSE ruAREZ SOÀRES FILHO
CNPJ/MF sob o n' 11.737 .El4/0001-20
Jose Juarez Soares Filho

JOSE ffi*í-**
JUAREz m§iffi*
soAREs ugr^,"J*"*

FILHo:117378H"**
14000'120 *#gxIjJ*T.,

Sr. William Costa Lima
Chefe de Gabioete

,rôíÀÀr.r Plgtrtar s
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Processo de no: 0304.01-25_t'iaF

taodelidadê : Pregão

contrato : 20260560

credor : losE luaRÊz so^REs FrLHo _ xE

Estado do Cea rá
Gov€rno r.luni cipal de Fortií,1

RELAçÃO DE IÍENs OO CO TRAÍO POR DOÍAçÃO
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Ex€rcício de 2026: 02.02 - 2.002 - 3.1.90.10'21

oescri ção/esPeci f i caçôes Quàntidade valor unitário valor tota'l

000216

000309

027410
_3444

\"c s;s
046614

080218

COPO DESCÂRÍAVEL sOMI

coPro oÊscr 150M1 C/100

BOBINA PLAsTICÂ PICOÍAOA 2KG

FOSFORO PCr C/10 Cxs

PÂPEL FILr,tE ROLO 15 t'tETRoS

PAPEL TOALHA PCIIo2 ROLOS

15,00

10,00

50,00

3,00

3,00
,, «)

25,00
Total .. -.

1,00
I,42
4.50

25,00
4.00

27 ,OO

7,00

45,00

34,20

225.O0

75,00

12.00

81,00

17 5 .00
617 ,20

1.913.20

Exercicio de 2026: 02.02 - 2.002 - 3'3 90 30'22

rten Descri çâolesPeci fi càções

OOOO81 VASSOURA DE PALHA

ooo104 vassouRA oE YLo{

OOO]OE VASSOURÀ DE PELO

000416 PArlo DE o{ao.

022198 ESPON]A U,PLÂ FACE.

02s814 saco PLÂsrrco P,/Lrxo 100LTs

ol157o saLoE PL^5Írco 20 LTs

034527 ESPOIIA DE L DE AçO PCT C/08 UND

057510 P No FLÂNELÂ 40 x 60

057521 ESCOVA SANIÍARIA PLASTICA

10866 ROOO PLÂsTICO DUPLO 40 CX C/ CÁBO OE 
'{ADEIRA

\.{zol8 lua*roa aoulÍo Eo.llol x 4401

102058 saco PLÂsÍrco P/Lrxo'cÂP.3o LrrRos

1242q4 PÀNO tauLÍr-Uso 6ox3loa PCT.C/5 UNrD.

124337 PAPEL HIGIêNICO ROLO C/ 04 UNIO

135629 EaLoE DE PLAsÍtco 101- col aRo

L35630 CESTO P/LrXO TELÂDO PLÁSÍrCO 101

135634 vassouia DE PIAçavÂ 40cri

135636 Saco PLÁsÍrco PARÂ Llxo,caP.60 LÍ

Quentidede valor unitário va]or tota]

10,00

3,00

1,00
10, o0

1,5,00

15,00

3,00
7,00

7,00
3,00

3,00
6,00

15,00

5,00

30,00

1,00

1,00

1,00
15.00

Íotàl .....

2, O0

9,00
8,00
4,00
2,00

2 5,00
12,00

3,00
3, s0

5,00
9, O0

15,00
8,00
5,00
4,4 5

4,00
t,00

11,00
16,00

20,00

17 ,00
24,00

40,00

30,00

175,00

16.00

21,00

24,50

15,00

27 ,OO

90,00

120,00
25, O0

113,50

12,00
1t,00
11, OO

240,00

1.286,00

Iolal Geral


